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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : OI MOVEL S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : ANA TEREZA BASILIO - RJ074802
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AGRAVADO : FUNDAÇAO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 

PROCON
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE. 
RAZÕES RECURSAIS. DEFICIÊNCIA.  MULTA FIXADA 
PELO PROCON. ABUSIVIDADE DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E VALOR DA SANÇÃO. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
1. A orientação do STJ é de que não se pode confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou 
negativa de prestação jurisdicional.
2. No caso, a decisão, de maneira fundamenta, externou o porquê de 
ter entendido que: a) houve o respeito ao devido processo legal na 
via administrativa, inclusive em relação à questão da cumulação de 
infrações; b) a sentença, mesmo sucinta ou reproduzindo 
fundamentos do agravo de instrumento, teria sido suficiente para 
refutar a tese autoral; c) a multa infligida permanecia hígida, 
mesmo após suposta alteração legal superveniente; d) o valor da 
sanção seria proporcional, inexistindo violação aos arts. 489, §1º e 
1.022, II, do CPC.
3. Na forma da jurisprudência desta Corte, é possível que, nas 
decisões judiciais, seja utilizada a técnica de fundamentação 
referencial ou per relationem. Precedentes.
4. Hipótese em que o emprego da fundamentação referencial não se 
mostrou ilegal e, ao contrário do que se faz crer no agravo interno, 
o julgamento não se apoiou apenas nos fundamentos apresentados 
quando do enfrentamento da questão em sede de agravo de 
instrumento (e mesmo assim nem haveria nulidade quanto a isso), 
observando-se, ainda, que a matéria foi devolvida em apelação, 
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tendo o Tribunal de Justiça desenvolvido motivação autônoma (à do 
agravo de instrumento) e suficiente no enfrentamento da 
controvérsia, como visto anteriormente.
5. A alegação de violação do art. 8º do CPC, por suposta perda do 
objeto, não mereceria prosperar, pois o referido artigo não tem 
comando normativo para sustentar a tese de que a conduta tida por 
irregular foi, posteriormente, abonada, isto é, a norma tida por 
violada não sustenta a tese recursal, aplicando-se a Súmula 284 do 
STF nesse aspecto.
6. Além do mais, o referido dispositivo não foi prequestionado e, 
mesmo que tivesse sido, verifica-se que, para se acolher a tese 
recursal, seria necessário examinar suposta violação das normas 
infralegais (Portarias), bem como das próprias condições 
contratuais, sendo que ambas as providências são inviáveis em 
recurso especial (Súmula 284 do STF e Súmula 7 do STJ, 
respectivamente).
7. Caso em que as conclusões foram tomadas após o exame das 
provas dos autos e de cláusulas contratuais, sendo certo que, para 
chegar à solução distinta, haveria a necessidade desta Corte 
revisitar os mesmos elementos, providência inviável nesta instância 
especial (Súmulas 5 e 7 do STJ).
8. Sobre a proporcionalidade da sanção administrativa aplicada, nos 
termos da pacífica jurisprudência do STJ, “o reexame do critério 
para sua fixação, bem como sua proporcionalidade para majorá-la 
ou reduzi-la é vedado em recurso especial por exigir revolvimento 
do conjunto fático-probatório dos autos (Súmula 7 do STJ)” (AgInt 
no REsp 1.957.817/TO, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 25/5/2023.).
9. O referido verbete sumular só é afastado quando a penalidade é 
flagrantemente irrisória ou excessiva, sendo que, no caso dos autos, 
o valor aplicado a uma das maiores companhias telefônicas do 
Brasil, e devido a múltiplas infrações, não se mostra evidentemente 
desproporcional.
10. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/10/2023 a 23/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio 
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 23 de outubro de 2023.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE. 
RAZÕES RECURSAIS. DEFICIÊNCIA.  MULTA FIXADA 
PELO PROCON. ABUSIVIDADE DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E VALOR DA SANÇÃO. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
1. A orientação do STJ é de que não se pode confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou 
negativa de prestação jurisdicional.
2. No caso, a decisão, de maneira fundamenta, externou o porquê de 
ter entendido que: a) houve o respeito ao devido processo legal na 
via administrativa, inclusive em relação à questão da cumulação de 
infrações; b) a sentença, mesmo sucinta ou reproduzindo 
fundamentos do agravo de instrumento, teria sido suficiente para 
refutar a tese autoral; c) a multa infligida permanecia hígida, 
mesmo após suposta alteração legal superveniente; d) o valor da 
sanção seria proporcional, inexistindo violação aos arts. 489, §1º e 
1.022, II, do CPC.
3. Na forma da jurisprudência desta Corte, é possível que, nas 
decisões judiciais, seja utilizada a técnica de fundamentação 
referencial ou per relationem. Precedentes.
4. Hipótese em que o emprego da fundamentação referencial não se 
mostrou ilegal e, ao contrário do que se faz crer no agravo interno, 
o julgamento não se apoiou apenas nos fundamentos apresentados 
quando do enfrentamento da questão em sede de agravo de 
instrumento (e mesmo assim nem haveria nulidade quanto a isso), 
observando-se, ainda, que a matéria foi devolvida em apelação, 
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tendo o Tribunal de Justiça desenvolvido motivação autônoma (à do 
agravo de instrumento) e suficiente no enfrentamento da 
controvérsia, como visto anteriormente.
5. A alegação de violação do art. 8º do CPC, por suposta perda do 
objeto, não mereceria prosperar, pois o referido artigo não tem 
comando normativo para sustentar a tese de que a conduta tida por 
irregular foi, posteriormente, abonada, isto é, a norma tida por 
violada não sustenta a tese recursal, aplicando-se a Súmula 284 do 
STF nesse aspecto.
6. Além do mais, o referido dispositivo não foi prequestionado e, 
mesmo que tivesse sido, verifica-se que, para se acolher a tese 
recursal, seria necessário examinar suposta violação das normas 
infralegais (Portarias), bem como das próprias condições 
contratuais, sendo que ambas as providências são inviáveis em 
recurso especial (Súmula 284 do STF e Súmula 7 do STJ, 
respectivamente).
7. Caso em que as conclusões foram tomadas após o exame das 
provas dos autos e de cláusulas contratuais, sendo certo que, para 
chegar à solução distinta, haveria a necessidade desta Corte 
revisitar os mesmos elementos, providência inviável nesta instância 
especial (Súmulas 5 e 7 do STJ).
8. Sobre a proporcionalidade da sanção administrativa aplicada, nos 
termos da pacífica jurisprudência do STJ, “o reexame do critério 
para sua fixação, bem como sua proporcionalidade para majorá-la 
ou reduzi-la é vedado em recurso especial por exigir revolvimento 
do conjunto fático-probatório dos autos (Súmula 7 do STJ)” (AgInt 
no REsp 1.957.817/TO, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 25/5/2023.).
9. O referido verbete sumular só é afastado quando a penalidade é 
flagrantemente irrisória ou excessiva, sendo que, no caso dos autos, 
o valor aplicado a uma das maiores companhias telefônicas do 
Brasil, e devido a múltiplas infrações, não se mostra evidentemente 
desproporcional.
10. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

apelo especial.

Sustenta a parte agravante, em apertado resumo, que:

a) a Corte de origem prestou tutela deficitária e lacunosa, 

incorrendo em negativa de prestação jurisdicional;
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b) a sentença é nula, porque reproduziu integralmente a decisão 

proferida em sede de agravo de instrumento, sem inserir nenhum comando próprio;

c) não se aplica ao caso as Súmulas 5 e 7 do STJ, porque “a questão 

de direito federal, e só de direito, a ser resolvida é a seguinte: é valido que o Tribunal a 

quo considere que o processo administrativo respeitou o devido processo legal quando (i) 

as decisões proferidas naqueles autos não foram devidamente fundamentadas; e (ii) o 

auto de infração apontou inúmeras infrações de naturezas diversas, dificultando a ampla 

defesa e o contraditório?";

d) deveria ter ocorrido a perda do objeto do auto de infração, em 

razão da aplicação da lei superveniente mais benéfica, matéria também de direito;

e) não é valido que o Tribunal a quo considere abusivas cláusulas 

de um contrato geral, sem considerar os termos dos contratos que o complementam, nem 

fixar a reparação de um dano hipotético;

f) o valor da multa aplicada é excessivo e deve ser revisto.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

Sobre a alegação de negativa de prestação jurisdicional, mantenho 

os seguintes fundamentos apresentados na decisão monocrática:

Em primeiro lugar, registro que a decisão, de maneira fundamenta, externou o 
porquê de ter entendido que: a) houve o respeito ao devido processo legal na 
via administrativa, inclusive em relação à questão da cumulação de infrações; 
b) a sentença, mesmo sucinta ou reproduzindo fundamentos do agravo de 
instrumento, teria sido suficiente para refutar a tese autoral; c) a multa 
infligida permanecia hígida, mesmo após suposta alteração legal 
superveniente; d) o valor da sanção seria proporcional.
Nesses casos, a orientação do STJ é de que não se pode confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional.
Nesse sentido: AgInt no REsp 1.940.049/CE, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022; EDcl 
no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, Rel. 
Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe de 23/04/2008.
Rejeito, portanto, a alegação de negativa de prestação jurisdicional e de 
omissão no acórdão recorrido.

Quanto à alegação de nulidade da sentença, conforme antecipei, 
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esta Corte admite o emprego da técnica de fundamentação per relationem, notadamente 

quando acrescida de excertos autônomos, como no caso.

Ao contrário do que afirma a parte recorrente, a sentença continha 

parágrafo independente, ainda que sucinto, estabelecendo que:

no que se refere a decisão administrativa que julgou subsistente o auto de 
infração n° 4476 -D8 (fls. 456), a requerida fez expressa referência à 
manifestação técnica de fls. 417/450, não havendo que se falar em falta de 
fundamentação, assim, a decisão proferida no processo administrativo, deverá 
ser mantida. Portanto, nenhuma ilegalidade foi cometida pelo PROCON, na 
decisão proferida no processo administrativo n° 3408/12 que justifique a 
nulidade do mesmo. (e-STJ fl 721)

Além do mais, ao revés do que se faz crer no agravo interno, o 

julgamento não se apoiou apenas nos fundamentos apresentados quando do 

enfrentamento da questão em sede de agravo de instrumento (e mesmo assim nem haveria 

nulidade quanto a isso). É que, na realidade, a matéria foi devolvida em apelação, tendo o 

Tribunal de Justiça desenvolvido motivação autônoma (à do agravo de instrumento) e 

suficiente no enfrentamento da controvérsia, como visto anteriormente.

No mérito propriamente dito, adianto que a alegação de violação do 

art. 8º do CPC, por suposta perda do objeto, não mereceria prosperar.

Primeiro porque o referido artigo não tem comando normativo para 

sustentar a tese de que a conduta tida por irregular foi, posteriormente, abonada. Isto é, a 

norma tida por violada não sustenta a tese recursal, aplicando-se a Súmula 284 do STF 

nesse aspecto.

Além do mais, o referido dispositivo não foi prequestionado e, 

mesmo que tivesse sido, verifica-se que, para se acolher a tese recursal seria necessário 

examinar suposta violação das normas infralegais (Portarias), bem como as próprias 

condições contratuais, sendo que ambas as providências são inviáveis em recurso especial 

(Súmula 284 do STF e Súmula 7 do STJ, respectivamente).

Prosseguindo no exame das alegações recursais, entendo que a 

pretensão da sociedade empresária, para ser acolhida, demanda claramente incursão em 

matéria fático-probatória e cláusulas contratuais, inviável em sede de recurso 

excepcional, por conta das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Note-se que, segundo a Corte de origem: 1) a higidez do processo 

administrativo é inquestionável, inclusive quanto à motivação da sanção infligida, em 
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relação à cumulação de infrações e no que toca ao valor da multa; 2) a punição aplicada 

ocorreu por conta da abusividade de cláusulas, e que derivaram do poder de polícia do 

Procon, independentemente de regulação superveniente da ANATEL, que atua em 

âmbito distinto; e 3) as cláusulas transcritas no acórdão realmente teriam violado 

de legislação consumerista.

Isto é, as conclusões foram tomadas, seguramente, após o exame 

das provas dos autos e de cláusulas contratuais, sendo certo que, para chegar à solução 

distinta, haveria a necessidade desta Corte revisitar os mesmos elementos, providência, 

repita-se, inviável nesta instância especial.

Registre-se que as questões jurídicas tratadas no agravo interno, 

sintetizadas em forma de questionamentos, não poderiam ser dirimidas/respondidas sem 

que antes fosse revisto o contexto fático-probatório dos autos.

Não há, por exemplo, como concluir pela validade (devidamente 

fundamentado ou viabilidade de contraditório) ou não do processo administrativo sem 

revê-lo, isto é, sem reexaminar tal prova.

Também não é possível examinar a abusividade ou não das 

cláusulas sem revê-las, muito menos concluir que o dano era hipotético, sem reexaminar 

as provas que a Corte local levou em consideração para dizer que houve o abalo 

indenizável.

Sobre a proporcionalidade da sanção administrativa aplicada, nos 

termos da pacífica jurisprudência do STJ, “o reexame do critério para sua fixação, bem 

como sua proporcionalidade para majorá-la ou reduzi-la é vedado em recurso especial por 

exigir revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ)” 

(AgInt no REsp 1.957.817/TO, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 

julgado em 22/5/2023, DJe de 25/5/2023.).

O referido verbete sumular só é afastado quando a penalidade é 

flagrantemente irrisória ou excessiva, sendo que, no caso dos autos, o valor que ora 

prevalece (R$ 1.910.986,67 - um milhão, novecentos e dez mil novecentos e oitenta e seis 

reais e sessenta e sete centavos), aplicado a uma das maiores companhias telefônicas do 

Brasil, e devido a múltiplas infrações, não se mostra evidentemente desproporcional.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 
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manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.866.303 / SP
Número Registro: 2021/0094035-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1050310-72.2016.8.26.0053 10503107220168260053

Sessão Virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI MOVEL S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : ANA TEREZA BASILIO - RJ074802

BRUNO DI MARINO - SP291596
AGRAVADO : FUNDAÇAO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR PROCON
ADVOGADO : CLAUDIO HENRIQUE DE OLIVEIRA - SP329155

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI MOVEL S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : ANA TEREZA BASILIO - RJ074802

BRUNO DI MARINO - SP291596
AGRAVADO : FUNDAÇAO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR PROCON
ADVOGADO : CLAUDIO HENRIQUE DE OLIVEIRA - SP329155

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio Domingues votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de outubro de 2023
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